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ALEGAQ@ES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

Conforme Sumula CARF n° 2, o CARF ndo é competente para se pronunciar
sobre-a inconstitucionalidade de lei tributaria.

DECADENCIA. INOCORRENCIA.

Na hipétese dos autos, verifica-se, pela contagem do prazo decadencial na
forma do disposto no art. 173, inciso I, do CTN, nos termos da Sumula CARF
n° 148, ndo ha decadéncia a ser reconhecida.

DIREITO NPREVIDENCIARIO. CUSTEIO. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO ACESSORIA. GFIP.

A Empresa que deixa de apresentar a GFIP com todos os fatos geradores de
contribuicdo previdenciaria pratica infracdo a legislacdo previdenciaria o que
enseja a lavratura de Auto de Infracdo para cominacgdo da penalidade aplicavel.

ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTENCIA SOCIAL. IMUNIDADE.
OBSERVANCIA AO ART 14 DO CTN. ONUS DA PROVA. FATO
CONSTITUTIVO DO DIREITO. INCUMBENCIA DO INTERESSADO.
IMPROCEDENCIA.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, ndo tendo ele se
desincumbindo deste 6nus.

ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO.
INCUMBENCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDENCIA.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, ndo tendo ele se
desincumbindo deste 6nus.

JUROS. TAXA SELIC. SUMULA CARF N° 4,

Conforme Sdmula CARF n° 4, a partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

RELATORIO DE REPRESENTANTES LEGAIS. RELACAO DE
VINCULOS. SUMULA CARF N° 88.
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 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2. 
 Conforme Súmula CARF nº 2, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
 Na hipótese dos autos, verifica-se, pela contagem do prazo decadencial na forma do disposto no art. 173, inciso I, do CTN, nos termos da Súmula CARF nº 148, não há decadência a ser reconhecida.
 DIREITO PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. GFIP.
 A Empresa que deixa de apresentar a GFIP com todos os fatos geradores de contribuição previdenciária prática infração à legislação previdenciária o que enseja a lavratura de Auto de Infração para cominação da penalidade aplicável.
 ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. OBSERVÂNCIA AO ART 14 DO CTN. ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDÊNCIA. 
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, não tendo ele se desincumbindo deste ônus.
 ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDÊNCIA. 
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, não tendo ele se desincumbindo deste ônus.
 JUROS. TAXA SELIC. SÚMULA CARF Nº 4.
 Conforme Súmula CARF nº 4, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 RELATÓRIO DE REPRESENTANTES LEGAIS. RELAÇÃO DE VÍNCULOS. SÚMULA CARF Nº 88.
 Conforme Súmula CARF nº 88, a �Relação de Co-Responsáveis - CORESP", o "Relatório de Representantes Legais - RepLeg" e a "Relação de Vínculos -VÍNCULOS", anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 Participaram do presente julgamento os Mario Hermes Soares Campos, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Leonam Rocha de Medeiros, Sonia de Queiroz Accioly, Samis Antonio de Queiroz, Martin da Silva Gesto e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário interposto nos autos do processo nº 19726.000299/2010-25, em face da Decisão-Notificação nº 17.401.4/1022/2003, julgado pelo Instituto Nacional do Seguro Social � INSS, Gerência Executiva do Rio de Janeiro - Centro, em sessão realizada em 17 de fevereiro de 2004, no qual entenderam por julgar procedente o lançamento.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório do Instituto Nacional do Seguro Social � INSS, Gerência Executiva do Rio de Janeiro � Centro, que assim os relatou:
�Trata-se de Auto de Infração lavrado em função do descumprimento da obrigação acessória de apresentar a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social-GFIP, com dados que correspondam aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, conforme estabelece o artigo 32, inciso IV, § 59, da Lei 8.212/91.
2. No RELATÓRIO FISCAL DA INFRAÇÃO, de fl. 02 está discriminada a infração e relatadas de forma clara e precisa as circunstâncias em que foi praticada. No documento de fIs. 03 encontra-se o RELATÓRIO FISCAL DA APLICAÇÃO DA MULTA onde está consignada a penalidade aplicada. Não há registro de circunstâncias atenuantes ou agravantes.
DA IMPUGNAÇÃO
3. Inconformada com a exigência fiscal, a SBI impetrou, dentro do prazo regulamentar para apresentação de defesa, impugnação contestando o lançamento através do instrumento de fls. 319 a 370, juntando documentos, fls. 378/565, com as alegações a seguir, reproduzidas em síntese.
3.1. Não há que se falar em co-responsabilidade dos professores Candido Antonio José Francisco Mendes de Almeida e Antonio Luiz Mendes de Almeida, já que não se configura qualquer hipótese prevista no art. 135, inciso III do CTN;
3.2. A presente autuação não observou, materialmente os princípios da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal, ofendendo, ainda, o princípio da razoabilidade, tendo em vista que à impugnante foi concedido um prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa nas 43 (quarenta e três) NFLD's que foram apuradas pelas ilustres fiscais em praticamente um ano;
3.3. As autuações anteriores foram objeto de diversas ofensas ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório a ponto de serem anulados os procedimentos administrativos pelo colendo Conselho de Recursos da Previdência Social, sendo que tais nulidades se deram por motivo de cerceamento de defesa;
3.4. As contribuições previdenciárias têm natureza jurídica de tributo, sendo reguladas pelo art. 173, I, combinado com o art. 150 § 4°, ambos do CTN, estando, então, atingidas pela decadência todas as contribuições cobradas até 15/07/1998, uma vez que a autuação foi realizada em 15/07/2003;
3.5. A Sociedade Brasileira de Instrução é uma entidade reconhecida desde 1905 como de utilidade pública e detentora de certificado de fins filantrópicos concedido desde 1971 pelo Conselho Nacional de Serviço Social;
3.6. A Academia de Comércio do Rio de Janeiro foi criada como um órgão integrante da Sociedade Brasileira de Instrução, não possuindo personalidade jurídica própria;
3.7. "a Academia de Commercio do Rio de Janeiro nunca existiu como pessoa jurídica: todo o sempre, desde sua criação (e posterior transformação na hoje Escola Técnica de Comércio Candido Mendes), ele foi órgão mantido pela única pessoa jurídica que todo o tempo existiu, a SBI".
3.8. "a Academia de Commercio é a SBI: em 1905, à data do Decreto 1.339, a única entidade mantida pela SBI era a Academia de Commercio, e já foi resolvido pelo art. 42 do Decreto nº 752, de 16/02/93, que o reconhecimento da utilidade pública federal vale para o todo ou para a parte, exatamente porque se comunica, para os efeitos legais, até mesmo em caso de cisão (o que dizer, então, para um caso como o destes autos, em que a entidade mantida sempre foi órgão da mantenedora e, na data da declaração de utilidade pública, era o único órgão?)"
3.9. "Com exceção da falsa alegação e que a SBI e a Academia de Comercio seriam pessoas jurídicas distintas, o INSS não especificou no relatório da autuação qualquer outro requisito legal a que teria desatendido a Sociedade, de molde a impedi-la de gozar os benéficos da isenção. A partir da falsa premissa, limitou-se a asseverar que a cota patronal era devida."
3.8. A fiscalização da Previdência Social não é competente para retirar das entidades filantrópicas os favores concedidos por lei;
3.9. A Sociedade Brasileira de Instrução sempre preencheu todas as condições de gozar do favor fiscal;
3.10. De acordo com o art. 52 do Decreto n2 752/93 a competência para julgar a condição de entidade de fins filantrópicos e cancelar o Certificado continuaram com o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), transferindo-se, posteriormente, tal atribuição ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) por força da Lei n2 8.742/93.
3.11. "Em 26.11.1997, o CNAS concedeu o Certificado de Fins Filantrópicos com validade no período de 01.01.1995 a 31.12.1997, assegurando a validade do Certificado concedido desde 1971".
3.12. Posteriormente a SBI requereu a renovação do referido Certificado, o que foi negado em 05.05.1997, interpondo recurso e da referida decisão recursal aguarda O pedido de reconsideração interposto.
3.13. O valor consolidado cobrado encontra-se incorreto, pois lançado períodos já atingidos em notificações anteriores. Sequer houve conferência, por parte da fiscalização, acerca do ponto. Também não foram computados vários dos valores que a própria Caixa Econômica Federal recolhe, compensando créditos da SBI junto ao FIES com seus débitos junto à Previdência Social;
3.14. A legislação aplicada impôs cobrança de correção monetária calculada pela UFIR, em paralelo aos juros de mora computados pela taxa de referência utilizada no âmbito do SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia para Títulos Federais), que correspondendo à remuneração de captação no mercado, traz embutida expectativa de inflação, o que fere diversos incisos do art. 5° da Constituição Federal;
3.15. "A presente autuação infringe, desenganadamente, a legislação aplicável à matéria e fere fundo as determinações da ordem de serviço rig IAPAS-SAF-87, de 11 de julho de 1982, bem ainda a própria Constituição Federal, usurpando competência da justiça do trabalho, impondo à SBI pagasse contribuições que não são devidas."
3.16. "Pretende a fiscalização do INSS usurpar competência constitucionalmente conferida à Justiça do Trabalho � frise-se, em caráter de competência exclusiva � pretendendo descaracterizar a condição de autônomo, com pactuado nos contratos formulados de comum acordo entre a SBI e os contribuintes individuais apontados na notificação de débito ora impugnada, tratando-se como se empregados fossem.
3.17. A contribuição patronal sobre a remuneração paga a autônomos não poderia ser cobrada no período, pois o art. 3Q, inciso I da Lei n9 7.787, de 30/06/89, bem como a norma do art. 20, inciso I, da Lei n9 8.212/91, foram julgados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.
3.18. "Mesmo em relação a período posterior, não merece prosperar o débito ora questionado, face à inconstitucionalidade do art. 1, inciso I, da Lei Complementar nQ 84 de 1996."
3.19. "A legislação aplicada somente pode surtir efeitos em relação a fatos ocorridos depois de sua entrada em vigor: ofensa ao princípio constitucional que protege as situações juridicamente consolidadas."
3.20. "Não se trata de contribuição não declarada ou omissão de informações: a SBI declarou e recolheu aos cofres públicos, como devido, as verbas relativas à contratação, exatamente conforme ajustada entre as partes, ou seja, na condição de autônomos, ou como pessoa jurídica (nos casos em que a própria pessoa física negociava receber pela prestação de serviços técnicos por empresa de que titular)."
3.21. "Os tributos devidos, pelas hipóteses tratadas, foram vertidos aos cofres públicos � ou, no mínimo, declarados � exatamente conforme ajustado entre as partes. Não há de ser um terceiro que poderá alterar, contra a vontade de ambas as partes, a natureza jurídica do contrato ajustada."
3.22. "O INSS, contra a vontade das duas partes no contrato, em processo inquisitório proibido constitucionalmente até ao Judiciário, invade o âmbito da vontade negociai das partes e afirma que um contrato não seria aquele que as partes livremente ajustaram que seria".
3.23. "O programa de preenchimento da GFIP, fornecido pelo próprio INSS, impossibilita a inclusão de dados de pessoas que não possuam inscrição no INSS � qualquer omissão de algum segurado relacionado ao presente auto de infração por esta razão não pode ser imputada à empresa, mormente para se lhe aplicar multa."
3.24. "Ainda que pudesse impor qualquer multa pelo fato, o limite considerado pela fiscalização é absurdo: por certo, a combinação do disposto nos §§ 49 e 5Q do art. 32 da Lei rig 8.212/91 implica na utilização dos limites pelo número de segurados ausentes da declaração, jamais pelo número total de segurados".
3.25. "Se a multa fosse imposta em idênticos valores a quem, possuindo 10.000 empregados, cometesse um erro em relação a apenas 2 destes, e a quem, com os mesmos 10.000 empregados, não prestasse informação alguma, a lei estaria sendo nítida e abusivamente anti-isonômica, ferindo a Constituição Federal".
4. O sujeito passivo apresenta, ainda, trechos de jurisprudência e diversos dispositivos constitucionais, legais e normativos que entende amparar suas alegações, solicitando, por fim, que o crédito previdenciário seja julgado improcedente.
5. É o relatório.�
Transcreve-se abaixo a ementa da referida Decisão-Notificação, a qual consta às fls. 603/612 dos autos:
�DIREITO PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. GFIP.
A Empresa que deixa de apresentar a GFIP com todos os fatos geradores de contribuição previdenciária prática infração à legislação previdenciária o que enseja a lavratura de Auto de Infração para cominação da penalidade aplicável.
AUTUAÇÃO PROCEDENTE.�
A parte dispositiva do voto da Decisão-Notificação recorrida possui o seguinte teor:
�Isto posto, e
Considerando tudo o mais que dos autos consta;
JULGO procedente a autuação, e
DECIDO:
a) Aplicar a multa prevista no Art. 284, inciso II do Regulamento da Previdência Social (RPS) aprovado pelo Decreto n.2 3.048/99.
b) Declarar o contribuinte devedor à Seguridade Social do crédito previdenciário de R$ 1.255.918,67 (Um milhão, duzentos e cinqüenta e cinco mil, novecentos dezoito reais e sessenta e sete centavos).A contribuinte não foi localizada para tomar ciência da decisão, razão pela qual foi intimada por Edital, publicado em 22/06/2004, consoante fl. 242 .�
Inconformada, a contribuinte apresentou recurso voluntário, às fls 617/676, reiterando as alegações expostas em impugnação. 
Pelo INSS, foi considerado deserto o recurso, no que manteve a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos, conforme decisão de fls. 681/684.
Diante disso, a contribuinte impetrou mandado de segurança, objetivando que a autoridade coautora receba o recurso administrativo independente de exigência do depósito prévio de 30% do débito em comento. 
Pela 22ª Vara Federal do Rio de Janeiro, foi reconhecido o direito da contribuinte em interpor recurso administrativo sem a exigência do depósito prévio. 
É o relatório.
 Conselheiro Martin da Silva Gesto, Relator.
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
Alegações de inconstitucionalidade.
Quanto aos questionamentos relativos à inconstitucionalidade, ressalte-se que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do art. 142, parágrafo único do CTN, devendo a autoridade administrativa observar o que determinam as normas legais. Deste modo, o Decreto 70.235/72 dispõe em seu artigo 26-A:
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Ademais, esta questão também se encontra sumulada no neste Conselho, conforme dispõe Súmula CARF nº 2, que assim dispõe: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�
Decadência.
O lançamento em questão foi consolidado em consolidado em 15/07/2003 (fl. 2), abrangendo as competências 01/1999 a 03/2002 (fl. 6).
O prazo aplicado é o quinquenal, pois a Súmula Vinculante nº 8 pelo STF, publicada em 20/06/2008,  assim dispõe:
Súmula Vinculante nº 8: "São inconstitucionais os parágrafos único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei n0 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário."
A contagem do prazo decadencial se dá nos termos do artigo 173, inciso I, do CTN, conforme Súmula CARF nº 148.
No caso, verifica-se que a competência mais antiga, 01/1999, cujo tributo possui vencimento em 02/1999, poderia ser objeto de constituição de lançamento até 31/12/2004, conforme art. 173, I, do CTN. 
Logo, o lançamento foi realizado antes de findo o prazo decadencial, não havendo decadência a ser reconhecida.
Imunidade.
Sobre o regime tributário-fiscal das entidades beneficentes de assistência social é mister esclarecer que para acontecer a dispensa da contribuição social a Constituição Federal impôs o atendimento de exigências estabelecidas em lei, pois o § 7º do artigo 195 da CF, estabelece vedação à tributação destas entidades, para o custeio da seguridade social, mas é claro ao afirmar que "são isentas as entidades beneficentes de assistência social que atendam as exigências estabelecidas em lei".
Trata-se, portanto, de uma isenção condicionada, pois depende de integração normativa para a fixação dos pressupostos a serem observados para o exercício do direito, que no caso, à época, estavam previstos no art. 55 e §§ da Lei nº. 8.212/1991, in verbis:
Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente
I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;
II - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos;
III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência; (eficácia suspensa).
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou  benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título;
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades.
§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido. 
Neste tocante, destaco que foi firmada tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no recurso extraordinário 566.622/RS segundo a qual �a lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas�. Tal tese resulta do julgamento do recurso extraordinário e dos embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional, conforme ementas a seguir:
IMUNIDADE � DISCIPLINA � LEI COMPLEMENTAR. Ante a Constituição Federal, que a todos indistintamente submete, a regência de imunidade faz-se mediante lei complementar.
(RE 566622, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-186  DIVULG 22-08-2017  PUBLIC 23-08-2017)
.............................................................................................................................................
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA Nº 32. EXAME CONJUNTO COM AS ADI�S 2.028, 2.036, 2.228 E 2.621. ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ARTS. 146, II, E 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CARACTERIZAÇÃO DA IMUNIDADE RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS DISPONÍVEIS À LEI ORDINÁRIA. OMISSÃO. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 55, II, DA LEI Nº 8.212/1991. ACOLHIMENTO PARCIAL. 1. Aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo são passíveis de definição em lei ordinária, somente exigível a lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da Lei Maior, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas. 2. É constitucional o art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001. 3. Reformulada a tese relativa ao tema nº 32 da repercussão geral, nos seguintes termos: �A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas.� 4. Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeito modificativo.
(RE 566622 ED, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-114  DIVULG 08-05-2020  PUBLIC 11-05-2020)
O campo restrito de atuação da lei ordinária diz respeito basicamente ao funcionamento de tais entidades, o que se denominou de aspectos procedimentais. A imunidade, por sua vez, compreendida como uma limitação constitucional ao poder de tributar, deve ser regida exclusivamente por lei formalmente complementar, conforme do art. 146 da Constituição Federal e do julgamento do RE 566.622/RS.
Contudo, no caso, verifica-se que a contribuinte não ter logrado êxito em fazer prova de que cumpriu o determinado no art. 14 do Código Tributário Nacional, que tem status de lei formal complementar, de modo que compreendo que a contribuinte, por insuficiência de provas apresentadas, faça jus a imunidade/isenção, conforme 195, § 7º, da CF, da cota patronal (parte da empresa).
Do descumprimento de obrigação acessória.
A Decisão-notificação bem apreciou tais alegações da contribuinte, de modo que reproduzo abaixo trechos da decisão recorrida, adotando-os como razões de decidir:
Da Declaração de fatos geradores na GFIP
17. Primeiramente, deve-se esclarecer que o crédito previdenciário ora sob julgamento possui natureza de autuação, ou seja, penalidade por descumprimento de obrigação acessória. Portanto, o fato de a empresa ter efetuado o pagamento das contribuições incidentes sobre os valores pagos aos segurados, não influi no presente auto-de-infração, pois cumpriu com sua obrigação principal, mas não com a obrigação acessória.
18. A autuada deixou de registrar no campo 31 "Remuneração", da Guia do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GIFP, o valor dos pagamentos efetuados aos segurados contribuintes individuais (autônomos), que prestaram serviço a todos os seus estabelecimentos, e parte da remuneração paga aos segurados empregados, efetuada através de recibos, por fora das folhas de pagamento, no período de 01/1999 a 03/2002, infringindo o artigo 32, inciso IV, § 52 da Lei n2 8.212/91, com a nova redação dada pela Lei nº 9.528/97.
19. Os segurados que abrangem a presente autuação exerceram atividade remunerada que os enquadraram como segurado obrigatório da Previdência Social, por esse motivo eles - os segurados - estariam filiados ao Regime Geral de Previdência Social.
Estando filiado, a inscrição é ato de materialização da filiação do segurado, ou seja, o momento em que o segurado, obrigatoriamente, deve apresentar os documentos necessários a sua caracterização perante a autarquia previdenciária.
20. A GIFP é documento no qual são informados os fatos geradores das contribuições previdenciárias, e o fato de a empresa não informar, acarreta a penalidade ora sob julgamento.
21. Para informação do referido fato gerador, qual seja, prestação de serviço remunerado por parte dos segurados da Previdência Social, há necessidade de identificação do trabalhador, que será efetuada com o número de inscrição no INSS.
22. Portanto, se a empresa não informou os dados na GFIP, arca com o ônus pelo descumprimento da obrigação que lhe é imputada, vez que deveria exigir do segurado os documentos necessários ao preenchimento do referido documento declaratório (GFIP).
23. Quanto ao limite para aplicação da multa, a autarquia previdenciária entende que o enquadramento na tabela de que trata o art. 32, §42, e referenciada pelos §§52 e 62, todos da Lei n2 8.212/91, deverá ser efetuado com base na quantidade total dos segurados da empresa, conforme estabelece o art. 316, §22, da Instrução Normativa INSS/DC nº 070/02, o qual dispõe:
Art. 316. Por infração a qualquer dispositivo da Lei n°8.212 de 1991, exceto no que se refere a prazo de recolhimento de contribuições, e da Lei n°8.213, de 1991, fica o responsável sujeito a uma multa variável, conforme a gravidade da infração, cujos valores estão previstos no RPS, e são atualizados na forma do art. 373 desse regulamento, mediante Portaria Ministerial:
V - equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo, cujo enquadramento se dará em função do número de segurados da empresa, pela não-apresentação da GFIP ou, segundo o disposto no § 42 do art. 32 da Lei 8.212, de 1991;
VI - 100% (cem por cento) do valor devido relativo à contribuição não-declarada na GFIP ou GRFP, independentemente do lançamento do crédito, conforme definido no § 52 do art. 32 da Lei n2 8.212 de 1991, limitada aos valores previstos no § 42 do art. 32 da Lei n°8.212, de 1991; 
VII - 5% (cinco por cento) do valor mínimo, por campo com informações inexatas, incompletas ou omissas, na GFIP ou GRFP, não relacionadas com os fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme definido no § 69 do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, limitada aos valores previstos no § 12 do art.32 da Lei 08.212, de 1991;
§ 2º Para efeito de enquadramento da empresa a que se refere o inciso V e de apuração do limite previsto nos incisos VI e VII deste artigo, serão considerados, por competência, todos os segurados da empresa, ou seja, os trabalhadores empregados, avulsos e contribuintes individuais que exerçam atividade na empresa. G.N.
24. A Instrução Normativa expedida pela entidade previdenciária é norma tributária complementar de acordo com o Código Tributário Nacional (CTN), devendo ser de observância obrigatória pelo auditor fiscal, bem como pelas empresas em geral.
25. Portanto, como visto, o número de segurados a ser considerado, para fins do cálculo do limite máximo do valor da multa, esta estabelecido nos termos do art. 316, §2Q, da Instrução Normativa INSS/DC nº 070, de 10/05/2002.
Verifica-se que a contribuinte deixou de registrar no campo 31 "Remuneração", da Guia do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GIFP, o valor dos pagamentos efetuados aos segurados contribuintes individuais (autônomos), que prestaram serviço a todos os seus estabelecimentos, e parte da remuneração paga aos segurados empregados, efetuada através de recibos, por fora das folhas de pagamento, no período de 01/1999 a 03/2002, infringindo o artigo 32, inciso IV, § 52 da Lei n2 8.212/91, com a nova redação dada pela Lei nº 9.528/97
Por tais razões, entendo que carece de razão a contribuinte, devendo ser mantido o lançamento da multa por descumprimento de obrigação acessória, não merecendo qualquer reparo a notificação-decisão recorrida.
Ônus da prova.
Cabia a contribuinte apresentar a prova de suas alegações, carecendo de razão a recorrente. Assim, não sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pela contribuinte, com fundamento no artigo 373 do CPC e artigo 36 da Lei nº 9.784/99, não deve ser dado provimento recurso ora em análise. Ocorre quem no processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o ônus de provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, da contribuinte ora recorrente.  
Taxa Selic.
Inexiste ilegalidade na aplicação da taxa Selic devidamente demonstrada no auto de infração, porquanto o Código Tributário Nacional outorga à lei a faculdade de estipular os juros de mora incidentes sobre os créditos não integralmente pagos no vencimento e autoriza a utilização de percentual diverso de 1%, desde que previsto em lei.
Além disso, estabelece a Súmula CARF nº 4:
"A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais."
Deste modo, não há como acolher a tese da recorrente, não merecendo provimento o recurso do contribuinte também quanto a esta matéria.
Da Relação de Representantes Legais. Súmula CARF nº 88.
Insurge-se a recorrente quanto a ter sido relacionado os representantes legais, no entanto, conforme Súmula CARF nº 88, esta não atribui responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas, nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa:
Súmula CARF nº 88: �A Relação de Co-Responsáveis - CORESP", o"Relatório de Representantes Legais - RepLeg"e a"Relação de Vínculos -VÍNCULOS", anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.� (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Desse modo, nos termos da Súmula CARF nº 88, em razão da alegação da recorrente não comportar discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, deixa-se de apreciar tal alegação.
Conclusão.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator  
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Conforme Simula CARF n° 88, a “Relacdo de Co-Responsaveis - CORESP", o
"Relatdrio de Representantes Legais - RepLeg" e a "Relacdo de Vinculos -
VINCULOS", anexos a auto de infracdo previdenciario lavrado unicamente
contra pessoa juridica, ndo atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali
indicadas nem comportam discussdo no ambito do contencioso administrativo
fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

Participaram do presente julgamento os Mario Hermes Soares Campos, Ludmila
Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Leonam Rocha de Medeiros,
Sonia de Queiroz Accioly, Samis Antonio de Queiroz, Martin da Silva Gesto e Ronnie Soares
Anderson (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto nos autos do processo n°
19726.000299/2010-25, em face da Decisdo-Notificacdo n°® 17.401.4/1022/2003, julgado pelo
Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, Geréncia Executiva do Rio de Janeiro - Centro, em
sessdo realizada em 17 de fevereiro de 2004, no qual entenderam por julgar procedente o
langamento.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério do Instituto Nacional do Seguro
Social — INSS, Geréncia Executiva do Rio de Janeiro — Centro, que assim os relatou:

“Trata-se de Auto de Infracdo lavrado em funcdo do descumprimento da obrigacdo
acessoria de apresentar a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e InformagBes a Previdéncia Social-GFIP, com dados que correspondam aos
fatos geradores de todas as contribuicdes previdenciarias, conforme estabelece o artigo
32, inciso IV, 8 59, da Lei 8.212/91.

2. No RELATORIO FISCAL DA INFRAGAO, de fl. 02 esta discriminada a infragéo e
relatadas de forma clara e precisa as circunstancias em que foi praticada. No documento
de fls. 03 encontra-se 0 RELATORIO FISCAL DA APLICACAO DA MULTA onde
esta consignada a penalidade aplicada. N&o ha registro de circunstancias atenuantes ou
agravantes.

DA IMPUGNACAO
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3. Inconformada com a exigéncia fiscal, a SBI impetrou, dentro do prazo regulamentar
para apresentacdo de defesa, impugnagdo contestando o lancamento através do
instrumento de fls. 319 a 370, juntando documentos, fls. 378/565, com as alegacfes a
seguir, reproduzidas em sintese.

3.1. Nédo ha que se falar em co-responsabilidade dos professores Candido Antonio José
Francisco Mendes de Almeida e Antonio Luiz Mendes de Almeida, ja que ndo se
configura qualquer hipdtese prevista no art. 135, inciso I1l do CTN;

3.2. A presente autuagdo ndo observou, materialmente os principios da ampla defesa, do
contraditério e do devido processo legal, ofendendo, ainda, o principio da razoabilidade,
tendo em vista que a impugnante foi concedido um prazo de 15 (quinze) dias para
apresentar defesa nas 43 (quarenta e trés) NFLD's que foram apuradas pelas ilustres
fiscais em praticamente um ano;

3.3. As autuagdes anteriores foram objeto de diversas ofensas ao devido processo legal,
a ampla defesa e ao contraditério a ponto de serem anulados os procedimentos
administrativos pelo colendo Conselho de Recursos da Previdéncia Social, sendo que
tais nulidades se deram por motivo de cerceamento de defesa;

3.4. As contribuicdes previdenciarias tém natureza juridica de tributo, sendo reguladas
pelo art. 173, I, combinado com o art. 150 § 4°, ambos do CTN, estando, entéo,
atingidas pela decadéncia todas as contribuices cobradas até 15/07/1998, uma vez que
a autuacdo foi realizada em 15/07/2003;

3.5. A Sociedade Brasileira de Instrugdo é uma entidade reconhecida desde 1905 como
de utilidade publica e detentora de certificado de fins filantrépicos concedido desde
1971 pelo Conselho Nacional de Servico Social;

3.6. A Academia de Comércio do Rio de Janeiro foi criada como um 6rgédo integrante
da Sociedade Brasileira de Instrug¢do, ndo possuindo personalidade juridica propria;

3.7. "a Academia de Commercio do Rio de Janeiro nunca existiu como pessoa juridica:
todo o sempre, desde sua criacéo (e posterior transformacéo na hoje Escola Técnica de
Comeércio Candido Mendes), ele foi 6rgdo mantido pela Unica pessoa juridica que todo o
tempo existiu, a SBI".

3.8. "a Academia de Commercio € a SBI: em 1905, a data do Decreto 1.339, a Unica
entidade mantida pela SBI era a Academia de Commercio, e ja foi resolvido pelo art. 42
do Decreto n° 752, de 16/02/93, que o reconhecimento da utilidade publica federal vale
para o todo ou para a parte, exatamente porque se comunica, para os efeitos legais, até
mesmo em caso de cisdo (0 que dizer, entdo, para um caso como o destes autos, em que
a entidade mantida sempre foi 6rgdo da mantenedora e, na data da declaracdo de
utilidade publica, era o Unico 6rgdo?)"

3.9. "Com excecdo da falsa alegacdo e que a SBI e a Academia de Comercio seriam
pessoas juridicas distintas, o INSS ndo especificou no relatorio da autuagdo qualquer
outro requisito legal a que teria desatendido a Sociedade, de molde a impedi-la de gozar
0s benéficos da isengdo. A partir da falsa premissa, limitou-se a asseverar que a cota
patronal era devida."

3.8. A fiscalizacdo da Previdéncia Social ndo é competente para retirar das entidades
filantrdpicas os favores concedidos por lei;

3.9. A Sociedade Brasileira de Instrucdo sempre preencheu todas as condi¢es de gozar
do favor fiscal;

3.10. De acordo com o art. 52 do Decreto n2 752/93 a competéncia para julgar a
condicdo de entidade de fins filantrpicos e cancelar o Certificado continuaram com o
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Conselho Nacional de Servigco Social (CNSS), transferindo-se, posteriormente, tal
atribuicdo ao Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS) por forca da Lei n2
8.742/93.

3.11. "Em 26.11.1997, o CNAS concedeu o Certificado de Fins Filantrépicos com
validade no periodo de 01.01.1995 a 31.12.1997, assegurando a validade do Certificado
concedido desde 1971".

3.12. Posteriormente a SBI requereu a renovacdo do referido Certificado, o que foi
negado em 05.05.1997, interpondo recurso e da referida decisdo recursal aguarda O
pedido de reconsideracdo interposto.

3.13. O valor consolidado cobrado encontra-se incorreto, pois langado periodos ja
atingidos em notificacBes anteriores. Sequer houve conferéncia, por parte da
fiscalizacéo, acerca do ponto. Também ndo foram computados varios dos valores que a
propria Caixa Econémica Federal recolhe, compensando créditos da SBI junto ao FIES
com seus débitos junto a Previdéncia Social;

3.14. A legislacdo aplicada imp0s cobranca de corre¢cdo monetaria calculada pela UFIR,
em paralelo aos juros de mora computados pela taxa de referéncia utilizada no ambito
do SELIC (Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia para Titulos Federais), que
correspondendo a remuneracdo de captacdo no mercado, traz embutida expectativa de
inflacdo, o que fere diversos incisos do art. 5° da Constituicdo Federal;

3.15. "A presente autuacdo infringe, desenganadamente, a legislagdo aplicavel & matéria
e fere fundo as determinacgGes da ordem de servigo rig IAPAS-SAF-87, de 11 de julho
de 1982, bem ainda a prdpria Constituicdo Federal, usurpando competéncia da justiga
do trabalho, impondo a SBI pagasse contribui¢des que ndo sdo devidas."

3.16. "Pretende a fiscalizagdo do INSS usurpar competéncia constitucionalmente
conferida & Justica do Trabalho — frise-se, em carater de competéncia exclusiva —
pretendendo descaracterizar a condicdo de autbnomo, com pactuado nos contratos
formulados de comum acordo entre a SBI e os contribuintes individuais apontados na
notificacdo de débito ora impugnada, tratando-se como se empregados fossem.

3.17. A contribuicdo patronal sobre a remuneracdo paga a autbnomos ndo poderia ser
cobrada no periodo, pois o art. 3Q, inciso | da Lei n9 7.787, de 30/06/89, bem como a
norma do art. 20, inciso I, da Lei n9 8.212/91, foram julgados inconstitucionais pelo
Supremo Tribunal Federal.

3.18. "Mesmo em relacdo a periodo posterior, ndo merece prosperar o débito ora
questionado, face a inconstitucionalidade do art. 1, inciso I, da Lei Complementar nQ
84 de 1996."

3.19. "A legislacdo aplicada somente pode surtir efeitos em relacéo a fatos ocorridos
depois de sua entrada em vigor: ofensa ao principio constitucional que protege as
situacBes juridicamente consolidadas."

3.20. "Néo se trata de contribuicdo ndo declarada ou omissdo de informacfes: a SBI
declarou e recolheu aos cofres publicos, como devido, as verbas relativas a contratacao,
exatamente conforme ajustada entre as partes, ou seja, na condi¢cdo de autbnomos, ou
como pessoa juridica (nos casos em que a propria pessoa fisica negociava receber pela
prestacdo de servicos técnicos por empresa de que titular)."

3.21. "Os tributos devidos, pelas hipoteses tratadas, foram vertidos aos cofres publicos
— ou, no minimo, declarados — exatamente conforme ajustado entre as partes. Nao ha
de ser um terceiro que podera alterar, contra a vontade de ambas as partes, a natureza
juridica do contrato ajustada."”
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teor:

3.22. "O INSS, contra a vontade das duas partes no contrato, em processo inquisitorio
proibido constitucionalmente até ao Judiciario, invade o ambito da vontade negociai das
partes e afirma que um contrato ndo seria aquele que as partes livremente ajustaram que
seria".

3.23. "O programa de preenchimento da GFIP, fornecido pelo préprio INSS,
impossibilita a inclusdo de dados de pessoas que ndo possuam inscri¢do no INSS —
qualquer omissdo de algum segurado relacionado ao presente auto de infracdo por esta
razdo ndo pode ser imputada a empresa, mormente para se lhe aplicar multa."

3.24. "Ainda que pudesse impor qualquer multa pelo fato, o limite considerado pela
fiscalizacdo é absurdo: por certo, a combinacao do disposto nos 88 49 e 5Q do art. 32 da
Lei rig 8.212/91 implica na utilizacdo dos limites pelo nimero de segurados ausentes da
declaragdo, jamais pelo nimero total de segurados”.

3.25. "Se a multa fosse imposta em idénticos valores a quem, possuindo 10.000
empregados, cometesse um erro em relacdo a apenas 2 destes, e a quem, com 0S
mesmos 10.000 empregados, ndo prestasse informagao alguma, a lei estaria sendo nitida
e abusivamente anti-isondmica, ferindo a Constituicdo Federal".

4. O sujeito passivo apresenta, ainda, trechos de jurisprudéncia e diversos dispositivos
constitucionais, legais e normativos que entende amparar suas alegages, solicitando,
por fim, que o crédito previdenciério seja julgado improcedente.

5. E o relatorio.”

Transcreve-se abaixo a ementa da referida Decisdo-Notificacdo, a qual consta as
fls. 603/612 dos autos:

A parte

“DIREITO PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
ACESSORIA. GFIP.

A Empresa que deixa de apresentar a GFIP com todos os fatos geradores de
contribui¢do previdenciaria pratica infracdo a legislacdo previdenciaria o que enseja a
lavratura de Auto de Infragdo para cominagdo da penalidade aplicavel.

AUTUACAO PROCEDENTE.”

dispositiva do voto da Decisdo-Notificacdo recorrida possui 0 seguinte

“Isto posto, €

Considerando tudo o mais que dos autos consta;
JULGO procedente a autuacdo, e

DECIDO:

a) Aplicar a multa prevista no Art. 284, inciso Il do Regulamento da Previdéncia Social
(RPS) aprovado pelo Decreto n.2 3.048/99.

b) Declarar o contribuinte devedor a Seguridade Social do crédito previdenciario de R$
1.255.918,67 (Um milhdo, duzentos e cinglienta e cinco mil, novecentos dezoito reais e
sessenta e sete centavos).A contribuinte ndo foi localizada para tomar ciéncia da
decisdo, razdo pela qual foi intimada por Edital, publicado em 22/06/2004, consoante fl.
242 .7
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Inconformada, a contribuinte apresentou recurso voluntario, as fls 617/676,
reiterando as alegagdes expostas em impugnacao.

Pelo INSS, foi considerado deserto o recurso, no que manteve a deciséo recorrida
pelos seus préoprios fundamentos, conforme decisao de fls. 681/684.

Diante disso, a contribuinte impetrou mandado de seguranca, objetivando que a
autoridade coautora receba o recurso administrativo independente de exigéncia do depdsito
prévio de 30% do débito em comento.

Pela 222 VVara Federal do Rio de Janeiro, foi reconhecido o direito da contribuinte
em interpor recurso administrativo sem a exigéncia do depdsito prévio.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Martin da Silva Gesto, Relator.

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, 0s
demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conhego.

Alegacdes de inconstitucionalidade.

Quanto aos questionamentos relativos a inconstitucionalidade, ressalte-se que a
atividade administrativa de lancamento € vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade
funcional, nos termos do art. 142, paragrafo tnico do CTN, devendo a autoridade administrativa
observar o que determinam as normas legais. Deste modo, o Decreto 70.235/72 dispde em seu
artigo 26-A:

Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgdos de
julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Ademais, esta questdo também se encontra sumulada no neste Conselho,
conforme dispde Sumula CARF n° 2, que assim dispde: “O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”

Decadéncia.

O langamento em questéo foi consolidado em consolidado em 15/07/2003 (fl. 2),
abrangendo as competéncias 01/1999 a 03/2002 (fl. 6).

O prazo aplicado € o quinquenal, pois a Sumula Vinculante n® 8 pelo STF,
publicada em 20/06/2008, assim dispde:

Sumula Vinculante n® 8: "S&o inconstitucionais os paragrafos Unico do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei n0 8.212/91, que tratam de prescrigdo e
decadéncia de crédito tributério."
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A contagem do prazo decadencial se da nos termos do artigo 173, inciso I, do
CTN, conforme Simula CARF n° 148.

No caso, verifica-se que a competéncia mais antiga, 01/1999, cujo tributo possui
vencimento em 02/1999, poderia ser objeto de constituicdo de lancamento até 31/12/2004,
conforme art. 173, 1, do CTN.

Logo, o langamento foi realizado antes de findo o prazo decadencial, ndo havendo
decadéncia a ser reconhecida.

Imunidade.

Sobre o regime tributario-fiscal das entidades beneficentes de assisténcia social é
mister esclarecer que para acontecer a dispensa da contribuicdo social a Constituicdo Federal
imp6s o atendimento de exigéncias estabelecidas em lei, pois 0 8 7° do artigo 195 da CF,
estabelece vedacdo a tributagdo destas entidades, para o custeio da seguridade social, mas é claro
ao afirmar que "sdo isentas as entidades beneficentes de assisténcia social que atendam as
exigéncias estabelecidas em lei".

Trata-se, portanto, de uma isencdo condicionada, pois depende de integracdo
normativa para a fixacdo dos pressupostos a serem observados para o exercicio do direito, que no
caso, a época, estavam previstos no art. 55 e 88 da Lei n°. 8.212/1991, in verbis:

Art. 55. Fica isenta das contribui¢des de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade
beneficente de assisténcia social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente

| - seja reconhecida como de utilidade publica federal e estadual ou do Distrito Federal
ou municipal;

Il - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantropicos,
fornecido pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social, renovado a cada trés anos;

Il - promova, gratuitamente e em carater exclusivo, a assisténcia social beneficente a
pessoas carentes, em especial a criancas, adolescentes, idosos e portadores de
deficiéncia; (eficacia suspensa).

IV - ndo percebam seus diretores, conselheiros, sdcios, instituidores ou benfeitores,
remuneracao e ndo usufruam vantagens ou beneficios a qualquer titulo;

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutengdo e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao 6rgdo do
INSS competente, relatorio circunstanciado de suas atividades.

§ 1° Ressalvados os direitos adquiridos, a isencdo de que trata este artigo sera requerida
ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que ter4 o prazo de 30 (trinta) dias para
despachar o pedido.

Neste tocante, destaco que foi firmada tese firmada pelo Supremo Tribunal
Federal (STF) no recurso extraordindrio 566.622/RS segundo a qual “a lei complementar é
forma exigivel para a definicdo do modo beneficente de atuac@o das entidades de assisténcia
social contempladas pelo art. 195, § 7°, da CF, especialmente no que se refere a instituicdo de
contrapartidas a serem por elas observadas”. Tal tese resulta do julgamento do recurso
extraordinario e dos embargos de declaragdo opostos pela Fazenda Nacional, conforme ementas
a sequir:
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IMUNIDADE — DISCIPLINA — LEI COMPLEMENTAR. Ante a Constituicdo Federal,
que a todos indistintamente submete, a regéncia de imunidade faz-se mediante lei
complementar.

(RE 566622, Relator(a): MARCO AURELIp, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017,
PROCESSO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-186 DIVULG
22-08-2017 PUBLIC 23-08-2017)

EMBARGOS DE DECLARACAO. RECURSO EXTRAORDINARIO SOB O RITO
DA REPERCUSSAO GERAL. TEMA N° 32. EXAME CONJUNTO COM AS ADI’S
2.028, 2.036, 2.228 E 2.621. ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTENCIA
SOCIAL. IMUNIDADE. CONTRIBUICOES SOCIAIS. ARTS. 146, |1, E 195, § 7°,
DA CONSTITUICAO DA REPUBLICA. CARACTERIZACAO DA IMUNIDADE
RESERVADA A LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS
DISPONIVEIS A LElI ORDINARIA. OMISSAO. CONSTITUCIONALIDADE DO
ART. 55, Il, DA LEI N° 8.212/1991. ACOLHIMENTO PARCIAL. 1. Aspectos
procedimentais referentes a certificagdo, fiscalizacdo e controle administrativo séo
passiveis de definicdo em lei ordinaria, somente exigivel a lei complementar para a
definichio do modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social
contempladas no art. 195, § 7° da Lei Maior, especialmente no que se refere a
instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas. 2. E constitucional o art. 55,
Il, da Lei n° 8.212/1991, na redacdo original e nas redagdes que lhe foram dadas pelo
art. 5° da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3° da Medida Proviséria n® 2.187-13/2001. 3.
Reformulada a tese relativa ao tema n° 32 da repercussao geral, nos seguintes termos:
“A lei complementar ¢ forma exigivel para a definicdo do modo beneficente de atuagao
das entidades de assisténcia social contempladas pelo art. 195, § 7°, da CF,
especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por elas
observadas.” 4. Embargos de declarag@o acolhidos em parte, com efeito modificativo.

(RE 566622 ED, Relator(a): MARCO AURELIO, Relator(a) p/ Acorddo: ROSA
WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2019, PROCESSO ELETRONICO DJe-
114 DIVULG 08-05-2020 PUBLIC 11-05-2020)

O campo restrito de atuacdo da lei ordinaria diz respeito basicamente ao
funcionamento de tais entidades, o0 que se denominou de aspectos procedimentais. A imunidade,
por sua vez, compreendida como uma limitacdo constitucional ao poder de tributar, deve ser
regida exclusivamente por lei formalmente complementar, conforme do art. 146 da Constituicéo
Federal e do julgamento do RE 566.622/RS.

Contudo, no caso, verifica-se que a contribuinte ndo ter logrado éxito em fazer
prova de que cumpriu o determinado no art. 14 do Codigo Tributario Nacional, que tem status de
lei formal complementar, de modo que compreendo que a contribuinte, por insuficiéncia de
provas apresentadas, faca jus a imunidade/isencéo, conforme 195, § 7°, da CF, da cota patronal
(parte da empresa).

Do descumprimento de obrigagdo acessoria.

A Decisao-notificagcdo bem apreciou tais alegagOes da contribuinte, de modo que
reproduzo abaixo trechos da decisdo recorrida, adotando-os como razdes de decidir:

Da Declaracéo de fatos geradores na GFIP

17. Primeiramente, deve-se esclarecer que o crédito previdenciario ora sob julgamento
possui natureza de autuacdo, ou seja, penalidade por descumprimento de obrigacéo
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acessoria. Portanto, o fato de a empresa ter efetuado o pagamento das contribuicGes
incidentes sobre os valores pagos aos segurados, ndo influi no presente auto-de-
infracdo, pois cumpriu com sua obrigacdo principal, mas ndo com a obrigacao acessoria.

18. A autuada deixou de registrar no campo 31 "Remuneracdo”, da Guia do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social — GIFP, o valor dos
pagamentos efetuados aos segurados contribuintes individuais (autbnomos), que
prestaram servico a todos o0s seus estabelecimentos, e parte da remuneragdo paga aos
segurados empregados, efetuada através de recibos, por fora das folhas de pagamento,
no periodo de 01/1999 a 03/2002, infringindo o artigo 32, inciso 1V, 8 52 da Lei n2
8.212/91, com a nova redacdo dada pela Lei n°® 9.528/97.

19. Os segurados que abrangem a presente autuacdo exerceram atividade remunerada
que os enquadraram como segurado obrigatdrio da Previdéncia Social, por esse motivo
eles - 0s segurados - estariam filiados ao Regime Geral de Previdéncia Social.

Estando filiado, a inscri¢do é ato de materializacdo da filiacdo do segurado, ou seja, 0
momento em que o segurado, obrigatoriamente, deve apresentar os documentos
necessarios a sua caracterizagdo perante a autarquia previdencidria.

20. A GIFP ¢é documento no qual séo informados os fatos geradores das contribuicGes
previdenciarias, e o fato de a empresa ndo informar, acarreta a penalidade ora sob
julgamento.

21. Para informacdo do referido fato gerador, qual seja, prestacdo de servico
remunerado por parte dos segurados da Previdéncia Social, hd necessidade de
identificacdo do trabalhador, que serd efetuada com o nimero de inscri¢do no INSS.

22. Portanto, se a empresa ndo informou os dados na GFIP, arca com o 6nus pelo
descumprimento da obrigacdo que Ihe é imputada, vez que deveria exigir do segurado
os documentos necessarios ao preenchimento do referido documento declaratério
(GFIP).

23. Quanto ao limite para aplicacdo da multa, a autarquia previdenciaria entende que o
enquadramento na tabela de que trata o art. 32, 8§42, e referenciada pelos 8852 e 62,
todos da Lei n2 8.212/91, deverd ser efetuado com base na quantidade total dos
segurados da empresa, conforme estabelece o art. 316, 8§22, da Instrugdo Normativa
INSS/DC n° 070/02, o qual dispde:

Art. 316. Por infragdo a qualquer dispositivo da Lei n°8.212 de 1991, exceto no que se
refere a prazo de recolhimento de contribuicGes, e da Lei n°8.213, de 1991, fica o
responsavel sujeito a uma multa variavel, conforme a gravidade da infracdo, cujos
valores estdo previstos no RPS, e sdo atualizados na forma do art. 373 desse
regulamento, mediante Portaria Ministerial:

V - equivalente a um multiplicador sobre o valor minimo, cujo enquadramento se dara
em funcdo do nimero de segurados da empresa, pela ndo-apresentacdo da GFIP ou,
segundo o disposto no § 42 do art. 32 da Lei 8.212, de 1991;

VI - 100% (cem por cento) do valor devido relativo a contribuicdo ndo-declarada na
GFIP ou GRFP, independentemente do langamento do crédito, conforme definido no §
52 do art. 32 da Lei n2 8.212 de 1991, limitada aos valores previstos no § 42 do art. 32
da Lei n°8.212, de 1991;

VII - 5% (cinco por cento) do valor minimo, por campo com informacfes inexatas,
incompletas ou omissas, na GFIP ou GRFP, ndo relacionadas com os fatos geradores
de contribuic¢Ges previdenciarias, conforme definido no § 69 do art. 32 da Lei n°® 8.212,
de 1991, limitada aos valores previstos no 8 12 do art.32 da Lei 08.212, de 1991;
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§ 2° Para efeito de enquadramento da empresa a que se refere o inciso V e de apuracdo
do limite previsto nos incisos VI e VII deste artigo, serdo considerados, por
competéncia, todos os segurados da empresa, ou seja, os trabalhadores empregados,
avulsos e contribuintes individuais que exercam atividade na empresa. G.N.

24. A Instrucdo Normativa expedida pela entidade previdenciaria € norma tributaria
complementar de acordo com o Codigo Tributario Nacional (CTN), devendo ser de
observancia obrigatoria pelo auditor fiscal, bem como pelas empresas em geral.

25. Portanto, como visto, o nimero de segurados a ser considerado, para fins do célculo
do limite maximo do valor da multa, esta estabelecido nos termos do art. 316, §2Q, da
Instrucdo Normativa INSS/DC n° 070, de 10/05/2002.

Verifica-se que a contribuinte deixou de registrar no campo 31 "Remuneracéo”,
da Guia do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagfes a Previdéncia Social —
GIFP, o valor dos pagamentos efetuados aos segurados contribuintes individuais (auténomos),
que prestaram servico a todos 0s seus estabelecimentos, e parte da remuneracdo paga aos
segurados empregados, efetuada através de recibos, por fora das folhas de pagamento, no
periodo de 01/1999 a 03/2002, infringindo o artigo 32, inciso 1V, § 52 da Lei n2 8.212/91, com a
nova redacdo dada pela Lei n® 9.528/97

Por tais razdes, entendo que carece de razdo a contribuinte, devendo ser mantido o
lancamento da multa por descumprimento de obrigacdo acesséria, ndo merecendo qualquer
reparo a notificagdo-deciséo recorrida.

Onus da prova.

Cabia a contribuinte apresentar a prova de suas alegacgdes, carecendo de razdo a
recorrente. Assim, ndo sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pela contribuinte,
com fundamento no artigo 373 do CPC e artigo 36 da Lei n® 9.784/99, ndo deve ser dado
provimento recurso ora em analise. Ocorre quem no processo administrativo fiscal, tal qual no
processo civil, o 6nus de provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, da
contribuinte ora recorrente.

Taxa Selic.

Inexiste ilegalidade na aplicacdo da taxa Selic devidamente demonstrada no auto
de infracdo, porquanto o Cddigo Tributario Nacional outorga & lei a faculdade de estipular os
juros de mora incidentes sobre os créditos ndo integralmente pagos no vencimento e autoriza a
utilizacdo de percentual diverso de 1%, desde que previsto em lei.

Além disso, estabelece a SUmula CARF n° 4:

"A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia SELIC
para titulos federais."

Deste modo, ndo ha como acolher a tese da recorrente, ndo merecendo provimento
o0 recurso do contribuinte também quanto a esta matéria.

Da Relacéo de Representantes Legais. Siumula CARF n° 88.



FI. 11 do Ac6rddo n.° 2202-008.972 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19726.000299/2010-25

Insurge-se a recorrente quanto a ter sido relacionado os representantes legais, no
entanto, conforme Simula CARF n° 88, esta ndo atribui responsabilidade tributaria as pessoas ali
indicadas, nem comportam discussdo no ambito do contencioso administrativo fiscal federal,
tendo finalidade meramente informativa:

Sumula CARF n° 88: “A Relagdo de Co-Responsaveis - CORESP", o"Relatorio de
Representantes Legais - RepLeg"e a"Relacio de Vinculos -VINCULOS", anexos a auto
de infracdo previdenciario lavrado unicamente contra pessoa juridica, ndo atribuem
responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas nem comportam discussdo no
ambito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa.” (Vinculante, conforme Portaria MF n® 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Desse modo, nos termos da Sumula CARF n° 88, em razdo da alegacdo da
recorrente ndo comportar discussdo no ambito do contencioso administrativo fiscal federal,
deixa-se de apreciar tal alegacao.

Conclusao.

Ante 0 exposto, voto por negar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



